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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO.
ART.  485,  III,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NECESSIDADE
IMPERIOSA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA
PARTE  AUTORA  PARA  MANIFESTAR
INTERESSE  NO  PROSSEGUIMENTO  DO
FEITO.  AUSÊNCIA.  NULIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO
PROVIDO. 

– A extinção do processo com base no art. 485, III, do
CPC, ou seja, por abandono de causa, requer prévia
intimação  pessoal da parte para, em  05 (cinco) dias
manifestar  seu  interesse  no  prosseguimento  do
processo.  Constatada  a  inobservância  de  requisito
essencial, outro caminho não há a ser percorrido que
não o  da  anulação da  sentença,  com o retorno dos
autos ao Juízo de origem para regular tramitação  do
feito. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Felisberto  Porto
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Guimarães,  Joélio  Virginio  de  Araújo,  Maria  Aparecida  Marcelino
Galdino e Willas Francisco da Cruz Santos contra sentença proferida pelo
juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Pocinhos,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança ajuizada em face do Município de Pocinhos.

Depreende-se dos autos que os apelantes moveram a referida
ação,  objetivando  o  recebimento  de  diferenças  salariais  e  do  adicional  de
insalubirdade, bem como a indenização por danos morais.

Audiência  preliminar  realizada,  contudo  a  tentativa  de
conciliação ficou impossibilitada (fls. 193).

Embora  devidamente  citado,  o  Ente  Municipal  deixou  de
ofertar contestação (fls. 197).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,  mas
deixaram transcorrer o prazo in albis sem manifestação (fls. 199v).

Razões finais apresentadas pelos promoventes (fls. 206/207).

Despacho do magistrado,  determinando a intimação da  parte
autora para juntada da Lei Municipal instituidora do Regine Jurídico Único
para os agentes comunitários de saúde (fls. 209).

Juntada de acordo celebrado entre alguns promovente e a parte
promovida (fls. 211/212).

Foi  prolatada  sentença  homologatória  de  acordo  (fls.  213),
dando-se continuidade ao feito com relação aos demais autores.

O  MM  juiz  de  primeiro  grau  determinou  a  renovação  da
intimação de fls. 109 (fls. 217).

Embora efetivada a intimação, por nota de foro, a parte autora
não apresentou manifestação (fls. 218v).

Decidindo a querela, o magistrado a quo extinguiu o processo
sem resolução do mérito,  por  abandono da  causa,  nos  termos  do art.  485,
inciso III, do Novo Código de Processo Civil (fls. 219).

Inconformados,  os  promoventes  interpuseram  Recurso
Apelatório  (fls.  222/229),  aduzindo  a  nulidade  da  sentença,  destacando  a
aplicabilidade da Súmula nº 240, do STJ, sendo, portanto, incabível a extinção
do processo por abandono da causa de ofício.

Contrarrazões (fls. 240/243).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias  (fls.  249/251), opinou pelo  provimento do recurso, em
razão da ausência de intimação pessoal do autor para dar prosseguimento ao
feito, em 5 (cinco) dias.
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É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, é de se conhecer o presente recurso.

Conforme relatado,  insurge-se os apelantes contra sentença de
extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  por  abandono  da  causa,
argumentando, para tanto, a nulidade da sentença.

Pois bem. 

Compulsando os autos, verifico  que, paralisado o feito por  30
dias,  o Magistrado  extinguiu  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  por
abandono, nos termos do art. 485, inciso III, do CPC, conforme sentença de
fls. 219.

Tenho, pois, que a parte apelante possui razão. Vejamos:

Prevê o atual Diploma Processual Civil:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(…)

III - por não promover os atos e  as  diligências que
Ihe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de
30 (trinta) dias;

§ 1o Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a
parte será intimada pessoalmente para suprir a falta
no prazo de 5 (cinco) dias.

Ao que se extrai da leitura do §1º do supratranscrito dispositivo
legal, a extinção do processo,  por inércia da parte autora, deve ser  precedida
da intimação pessoal desta para dar andamento ao feito, no prazo de 5 (cinco)
dias. 

O  antigo  Código  de  Processo  Civil,  inclusive,  já  previa  tal
regramento,  embora  com  prazo  diferente  para  manifestação,  conforme art.
267, inciso III c/c §1º, do CPC/1973.

Sobre o tema, Elpídio Donizetti ensina:

"(…)  a  extinção  só  ocorrerá  se  a  parte,  intimada
pessoalmente,  não  promover  os  atos  e  diligências
necessários ao andamento do feito no prazo de 48
horas (art.  267, §1º). É norma cogente o art.  267,
§1º, que impõe ao magistrado o dever de, primeiro,

Apelação Cível nº 0001256-30.2011.815.0541. 3



intimar a parte  para  cumprir  a  diligência  que  lhe
compete (recolher as custas, por exemplo), para só
então decretar a extinção do processo” 
(In Curso Didático de Direito Processual Civil.  São
Paulo: Atlas, 2011, p.377). 

Neste sentido, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM
AGRAVO  REGIMENTAL.  SUSPENSÃO  DO
EXPEDIENTE  FORENSE.  POSSIBILIDADE.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  ABANDONO  DA
CAUSA.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO
PESSOAL  DO  AUTOR.  DESNECESSIDADE  DE
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO.
JURISPRUDÊNCIA  DO  TRIBUNAL.  SÚMULA N.
83/STJ.  1.  A  comprovação  da  tempestividade  do
agravo  em  recurso  especial  em  decorrência  de
suspensão  de  expediente  forense  no  Tribunal  de
origem  pode  ser  feita  posteriormente,  em  agravo
regimental, desde que por meio de documento idôneo
capaz  de  evidenciar  a  prorrogação  do  prazo  do
recurso cujo conhecimento pelo STJ é pretendido. 2.
Para a extinção da ação por abandono da causa, é
necessária  a  intimação  pessoal  da  parte  autora,
sendo  descabida  a  intimação  de  seu  advogado.
Incidência  da  Súmula  n.  83/STJ.  3.  Embargos  de
declaração  acolhidos”.  (STJ/EDcl  no  AgRg  no
AREsp 205.965/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
04/02/2016, DJe 19/02/2016).

“PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA.  PARQUE  NACIONAL  DE  ILHA
GRANDE.  INDENIZAÇÃO  POR  PERDA  DE
POSSE. ABANDONO. EXTINÇÃO. NECESSIDADE
DE PRÉVIA E EFETIVA INTIMAÇÃO. 1. A extinção
do feito por abandono (art. 267, § 1º, do CPC) não
prescinde da efetiva intimação do interessado, ainda
que por edital, caso a pessoal seja inviabilizada por
falta de endereço correto. 2. Agravo Regimental não
provido.”  (STJAgRg  no  REsp  1260267/PR,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012).

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535,  II,  DO  CPC
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INOCORRENTE.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
POR ABANDONO DA CAUSA.  ART.  267,  VI,  DO
CPC.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO
PESSOAL. 1.  Constatado  que  a  Corte  de  origem
empregou fundamentação adequada e suficiente para
dirimir  a  controvérsia,  é  de  se  afastar  a  alegada
violação  do  art.  535  do  CPC.  2.  Pacífica  a
jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  da
imprescindibilidade da intimação pessoal do autor
para extinção do feito,  procedendo-se à intimação
editalícia  se  desconhecido  o  endereço,  dada  a
necessária  comprovação  do  ânimo  inequívoco  de
abandono  da  causa,  inocorrente  na  hipótese.
Precedentes: REsp 1137125/RJ, Rel. Ministro Sidnei
Beneti,  Terceira  Turma,  DJe  27/10/2011;  REsp
1148785/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  02/12/2010;  REsp
135.212/MG, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes
Direito,  DJ  de  13/10/98;  REsp  328.389/PR,  Rel.
Ministro Barros Monteiro, DJ de 07/03/05. 3. Agravo
regimental  não  provido.”  (STJ/AgRg  no  AREsp
43.290/PR,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
04/09/2012, DJe 11/09/2012).

No caso dos  autos,  a  intimação pessoal  da  parte  autora,  ora
apelante, para dar andamento ao processo, não ocorreu, restando descumprido
requisito essencial previsto em lei. 

Dito isso, não poderia o magistrado ter extinto o processo, sem
resolução do mérito,  sem, antes,  ter  intimado  os recorrentes,  pessoalmente,
para tomarem as atitudes cabíveis. 

Além disso, de acordo com a Súmula nº 240 do STJ, não pode o
juiz extinguir o processo de ofício, sendo imprescindível o requerimento do
réu, o que não ocorreu no presente caso.

De  tal  maneira,  verificando-se  o  descumprimento  da
determinação contida no art.  485, §1º, do CPC e diante da inobservância da
Súmula nº 240 do STJ, inevitável o acolhimento da súplica recursal, devendo
ser cassado o decisum primevo.

A par das referidas considerações, DOU PROVIMENTO AO
RECURSO PARA ANULAR A SENTENÇA recorrida, e, por conseguinte,
determinar o retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de que seja dada regular
tramitação do feito.

É COMO VOTO.  
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Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho 
Desembargador Relator
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